Parecer n.º 2173, de 2003

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Resolução n.º 46, de 2003.




O presente parecer tem por objeto o Projeto de Resolução n.º 46, de 2003, de iniciativa da Mesa da Assembléia Legislativa, que dispõe sobre a transformação de cargos vagos no QSAL.




A proposta em questão esteve em pauta no dia correspondente à 141ª Sessão Ordinária, em 12 de novembro de 2003, nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, e por mais uma sessão, de acordo com o parágrafo único do artigo 226 do mesmo Regimento, na 142ª Sessão Ordinária de 13 de novembro de 2003, tendo recebido uma emenda.




Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou dentro do prazo deferido, razão pela qual fomos designados pelo Presidente desta Casa para, na qualidade de relator especial, em conformidade com o disposto no artigo 61, do já citado Regimento Interno, procedermos à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, §1º.




Assim fazendo, verificamos que o projeto de Resolução sob análise objetiva transformar 12 (doze) cargos vagos de Agente Técnico Legislativo em cargos de Agente Técnico Legislativo Especializado, pertencentes ao SQC II do QSAL, visando proceder uma progressiva substituição dos servidores deste Poder que exercem função-atividade, por servidores efetivos. 




Examinando os dispositivos constitucionais e regimentais atinentes ao tema, constatamos que a medida é de iniciativa da Mesa Diretora da Assembléia Legislativa, a quem compete a iniciativa de proposições referentes à organização dos serviços da Secretaria desta Casa de Leis, estando incluídas nessa seara as proposições relativas a transformações de cargos vagos em cargos destinados a suprir a demanda e as necessidades existentes. 

Constatamos, também, que a Resolução se mostra como instrumento normativo adequado à implementação da aventada transformação, posto configurar-se em competência exclusiva da Assembléia Legislativa a referida providência. 

Dessa forma, não há óbices jurídicos no Projeto de Resolução n.º 46/2003.

No que diz respeito à Emenda n.º 1, que modifica as tabelas constantes no Anexo VIII da Resolução n.º 776, de 14 de outubro de 1996, algumas considerações merecem ser exaradas.

A Emenda Constitucional n.º 19, de 04 de junho de 1998, deu nova redação ao inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, na seguinte conformidade:

“a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o §4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;”

Assim, no ordenamento jurídico vigente, sob a égide do dispositivo em comento, a fixação ou alteração da remuneração dos servidores públicos do Poder Legislativo, só podem ser realizadas por meio da competente lei ordinária, de iniciativa exclusiva deste Poder. 

Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra “Curso de Direito Administrativo”, ao cuidar das alterações introduzidas pela Emenda constitucional n.º 19/1998, esclarece que mesmo competindo ao Poder Legislativo dispor sobre a organização de sua Secretaria e a respectiva criação de seus cargos auxiliares, não possui esse Poder, sem a necessária sanção do Poder Executivo, competência para fixar vencimentos de seus cargos. Assim se manifestou o citado Professor:

Desde o emendão, contudo, com a mudança da redação dos preceptivos mencionados, estes se tornaram puramente rituais. É que a fixação dos vencimentos de tais cargos, condição para que possam de fato existir e serem preenchidos, depende de lei.(pág. 227)

No mesmo sentido, ressaltando que somente a lei ordinária constitui instrumento normativo hábil a fixação da remuneração dos servidores do Senado Federal, têm-se os ensinamentos de Alexandre de Moraes:

A mesma previsão foi trazida pela EC n.º 19/98 em relação ao Senado Federal que já não poderá mais fixar a remuneração dos cargos, empregos e funções de seus serviços, pois há necessidade de lei ordinária para a fixação dessa remuneração. A lei será de iniciativa própria dessa Casa Legislativa, porém deverá ser aprovada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo Presidente da República.(“Reforma Administrativa – Emenda Constitucional n.º 19/98”, pág. 86)

Pelo exame do teor da Emenda n.º 1, verificamos que a implementação da medida por ela preconizada, que transcende a simples transformação de cargos vagos, ocasionaria uma majoração nos vencimentos atribuídos aos ocupantes de cargos de Agente Técnico Legislativo e Agente Técnico Legislativo Especializados, majoração tal, que conforme visto, deve ser atribuída pelo instrumento normativo adequado, isto é, lei ordinária. 

Frisamos que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo só poderá, por Resolução, reestruturar carreiras se não houver a respectiva alteração salarial; caso contrário, tal reestruturação, deverá ser realizada por meio de lei ordinária, conforme estabelece o inciso X do artigo 37 da Constituição Federal acima transcrito.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do projeto de resolução em exame, e contrários à aprovação da emenda n.º 1. 




a) Roque Barbiere - Relator Especial

